
 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

PROJETO DE LEI N.º 7.150-B, DE 2002 
(Do Sr. Arnaldo Faria de Sá) 

 
Dispõe sobre o reconhecimento  da atividade de  capoeira e dá outras 
providências; tendo pareceres: da Comissão de Trabalho, de Administração 
e Serviço Público, pela aprovação (relator: DEP. JOVAIR ARANTES); e da 
Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,  pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, com emenda (relator: 
DEP. SANDRO MABEL). 

 

DESPACHO: 
ÀS COMISSÕES DE: 
TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E    
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA (ART. 54). 
 
APRECIAÇÃO: 

Proposição sujeita à apreciação conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 

 
S U M Á R I O 

 

I - Projeto inicial 
 
II - Na Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público: 
- parecer do relator 
- parecer da Comissão 
 
III - Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
- parecer do relator 
- emenda oferecida pelo relator 
- parecer da Comissão 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º  É reconhecida a prática da capoeira como 

profissão, na sua manifestação como dança, competição ou luta. 

Art. 2º  É considerado atleta profissional, nos termos do 

capítulo V da Lei nº 9.615, de 24 de março de 1998, o capoeirista, cuja 

atividade consiste na participação em eventos públicos ou privados de 

capoeira mediante remuneração. 

Art. 3º  Os mestres capoeiristas devem  ser inscritos na 

CBC– Confederação Brasileira de Capoeira. 

Art. 4º  Esta lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

A prática da capoeira remonta ao tempo da escravidão. 

Dança ,competição e luta se misturam formando uma das atividades físicas mais 

bonitas que se tem notícia. 

 A capoeira foi uma alternativa encontrada pelos escravos 

para praticar uma luta sem que os feitores se dessem conta do caráter belicoso, 

uma vez que ritmada e acompanhada de cantos. 

A arte da capoeira já foi discriminada em outras épocas, 

quando se confundia os capoeiristas, entretanto hoje em dia existem praticantes 

espalhados por todo o mundo.  

A preservação desse patrimônio cultural depende do 

reconhecimento como profissão e da dignidade de sua prática. Assim, além de 

garantir o status de profissão à capoeira, asseguramos ao capoeirista o 

tratamento de atleta profissional, obviamente quando exerce atividade 

remunerada. 

A capoeira, é bom ressaltar, não é apenas uma atividade 

profissional, mas também atividade de lazer e recreação. Nem todos os 
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praticantes estão interessados em se profissionalizar e, portanto, deve ser 

deixado ao seu livre arbítrio ser ou não um atleta profissional. 

O mestre capoeirista, outrossim, deve ser inscrito na    

CBC– Confederação Brasileira de Capoeira, a fim de que a entidade tenha o 

registro de todos os profissionais e possa verificar  sua atividade. 

A proteção da capoeira que se pretende atingir mediante o 

presente projeto visa a preservação de nossa cultura, de nossas raízes, motivo 

pelo qual contamos com o apoio de nossos ilustres Pares a fim de aprová-lo. 

Sala das Sessões, em 27 de  agosto de 2002. 

 

ARNALDO FARIA DE SÁ  

Deputado Federal - S.P. 

 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998. 
 

institui normas gerais sobre desporto e dá outras 

providências. 

 

................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO V  

 DA PRÁTICA DESPORTIVA PROFISSIONAL  

 

Art. 26. Atletas e entidades de prática desportiva são livres para organizar a 

atividade profissional, qualquer que seja sua modalidade, respeitados os termos desta Lei. 

  

Art. 27.  É facultado à entidade de prática desportiva participante de 

competições profissionais: 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

I - transformar-se em sociedade civil de fins econômicos; 
* Inciso I com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

II - transformar-se em sociedade comercial; 
* Inciso II com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

III - constituir ou contratar sociedade comercial para administrar suas 

atividades profissionais. 
* Inciso III com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

§ 1º (Parágrafo único renumerado e revogado pela Lei nº 9.981, de 

14/07/2000). 
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§ 2º A entidade a que se refere este artigo não poderá utilizar seus bens 

patrimoniais, desportivos ou sociais para integralizar sua parcela de capital ou oferecê-los 

como garantia, salvo com a concordância da maioria absoluta da assembléia-geral dos 

associados e na conformidade do respectivo estatuto. 
* § 2º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

§ 3º Em qualquer das hipóteses previstas no "caput" deste artigo, a entidade de 

prática desportiva deverá manter a propriedade de, no mínimo, cinqüenta e um por cento 

do capital com direito a voto e ter o efetivo poder de gestão da nova sociedade, sob pena 

de ficar impedida de participar de competições desportivas profissionais. 
* § 3º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

§ 4º A entidade de prática desportiva somente poderá assinar contrato ou 

firmar compromisso por dirigente com mandato eletivo. 
* § 4º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 27-A.  Nenhuma pessoa física ou jurídica que, direta ou indiretamente, 

seja detentora de parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da 

administração de qualquer entidade de prática desportiva poderá ter participação 

simultânea no capital social ou na gestão de outra entidade de prática desportiva 

disputante da mesma competição profissional. 

§ 1º É vedado que duas ou mais entidades de prática desportiva disputem a 

mesma competição profissional das primeiras séries ou divisões das diversas modalidades 

desportivas quando: 

a) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, através de 

relação contratual, explore, controle ou administre direitos que integrem seus 

patrimônios; ou, 

b) uma mesma pessoa física ou jurídica, direta ou indiretamente, seja detentora 

de parcela do capital com direito a voto ou, de qualquer forma, participe da administração 

de mais de uma sociedade ou associação que explore, controle ou administre direitos que 

integrem os seus patrimônios. 

§ 2º A vedação de que trata este artigo aplica-se: 

a) ao cônjuge e aos parentes até o segundo grau das pessoas físicas; e 

b) às sociedades controladoras, controladas e coligadas das mencionadas 

pessoas jurídicas, bem como a fundo de investimento, condomínio de investidores ou 

outra forma assemelhada que resulte na participação concomitante vedada neste artigo. 

§ 3º Excluem-se da vedação de que trata este artigo os contratos de 

administração e investimentos em estádios, ginásios e praças desportivas, de patrocínio, 

de licenciamento de uso de marcas e símbolos, de publicidade e de propaganda, desde 

que não importem na administração direta ou na co-gestão das atividades desportivas 

profissionais das entidades de prática desportiva, assim como os contratos individuais ou 

coletivos que sejam celebrados entre as detentoras de concessão, permissão ou 

autorização para exploração de serviços de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem 

como de televisão por assinatura, e entidades de prática desportiva para fins de 

transmissão de eventos desportivos. 

§ 4º A infringência a este artigo implicará a inabilitação da entidade de prática 

desportiva para a percepção dos benefícios de que trata o art.  18, bem como a suspensão 

prevista no art.  48, IV, enquanto perdurar a transgressão. 

§ 5º Ficam as detentoras de concessão, permissão ou autorização para 

exploração de serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, bem como de televisão 

por assinatura, impedidas de patrocinar entidades de prática desportiva. 
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* Artigo acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 28.  A atividade do atleta profissional, de todas as modalidades 

desportivas, é caracterizada por remuneração pactuada em contrato formal de trabalho 

firmado com entidade de prática desportiva, pessoa jurídica de direito privado, que 

deverá conter, obrigatoriamente, cláusula penal para as hipóteses de descumprimento, 

rompimento ou rescisão unilateral. 

§ 1º Aplicam-se ao atleta profissional as normas gerais da legislação 

trabalhista e da seguridade social, ressalvadas as peculiaridades expressas nesta Lei ou 

integrantes do respectivo contrato de trabalho. 

§ 2º O vínculo desportivo do atleta com a entidade contratante tem natureza 

acessória ao respectivo vínculo empregatício, dissolvendo-se, para todos os efeitos legais, 

com o término da vigência do contrato de trabalho. 

§ 3º O valor da cláusula penal a que se refere o "caput" deste artigo será 

livremente estabelecido pelos contratantes até o limite máximo de cem vezes o montante 

da remuneração anual pactuada. 
* § 3º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

§ 4º Em quaisquer das hipóteses previstas no § 3º deste artigo, haverá a 

redução automática do valor da cláusula penal apurada, aplicando-se, para cada ano 

integralizado do vigente contrato de trabalho desportivo, os seguintes percentuais 

progressivos e não-cumulativos: 

a) dez por cento após o primeiro ano; 

b) vinte por cento após o segundo ano; 

c) quarenta por cento após o terceiro ano; 

d) oitenta por cento após o quarto ano. 
* § 4º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

§ 5º Quando se tratar de transferência internacional, a cláusula penal não será 

objeto de qualquer limitação, desde que esteja expresso no respectivo contrato de trabalho 

desportivo. 
* § 5º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

§ 6º Na hipótese prevista no § 3º, quando se tratar de atletas profissionais que 

recebam até dez salários mínimos mensais, o montante da cláusula penal fica limitado a 

dez vezes o valor da remuneração anual pactuada ou a metade do valor restante do 

contrato, aplicando-se o que for menor. 
* § 6º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 29.  (VETADO). 

§ 1º (VETADO) 
* Parágrafo único remunerado pela Lei 9.981, de 14/07/2000. 

§ 2º Para os efeitos do "caput" deste artigo, exige-se da entidade de prática 

desportiva formadora que comprove estar o atleta por ela registrado como não-

profissional há, pelo menos, dois anos, sendo facultada a cessão deste direito a entidade 

de prática desportiva, de forma remunerada. 
* § 2º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

§ 3º A entidade de prática desportiva detentora do primeiro contrato de 

trabalho com o atleta por ela profissionalizado terá o direito de preferência para a 

primeira renovação deste contrato. 
* § 3º acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 
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Art. 30.  O contrato de trabalho do atleta profissional terá prazo determinado, 

com vigência nunca inferior a três meses nem superior a cinco anos. 

* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

Parágrafo único. Não se aplica ao contrato de trabalho do atleta profissional o 

disposto no art.  445 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 
* Parágrafo único acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 31.  A entidade de prática desportiva empregadora que estiver com 

pagamento de salário de atleta profissional em atraso, no todo ou em parte, por período 

igual ou superior a três meses, terá o contrato de trabalho daquele atleta rescindido, 

ficando o atleta livre para se transferir para qualquer outra agremiação de mesma 

modalidade, nacional ou internacional, e exigir a multa rescisória e os haveres devidos. 

§ 1º São entendidos como salário, para efeitos do previsto no "caput", o abono 

de férias, o décimo terceiro salário, as gratificações, os prêmios e demais verbas inclusas 

no contrato de trabalho. 

§ 2º A mora contumaz será considerada também pelo não recolhimento do 

FGTS e das contribuições previdenciárias. 

§ 3º Sempre que a rescisão se operar pela aplicação do disposto no "caput", a 

multa rescisória a favor da parte inocente será conhecida pela aplicação do disposto nos 

arts. 479 e 480 da CLT. 

  

Art. 32.  É lícito ao atleta profissional recusar competir por entidade de prática 

desportiva quando seus salários, no todo ou em parte, estiverem atrasados em dois ou 

mais meses. 

 

Art. 33.  Cabe à entidade nacional de administração do desporto que registrar o 

contrato de trabalho profissional fornecer a condição de jogo para as entidades de prática 

desportiva, mediante a prova de notificação do pedido de rescisão unilateral firmado pelo 

atleta ou documento do empregador no mesmo sentido, desde que acompanhado da prova 

de pagamento da cláusula penal nos termos do art.  28 desta Lei. 
* Artigo com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 34.  São deveres da entidade de prática desportiva empregadora, em 

especial: 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

I - registrar o contrato de trabalho do atleta profissional na entidade de 

administração nacional da respectiva modalidade desportiva; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

II - proporcionar aos atletas profissionais as condições necessárias à 

participação nas competições desportivas, treinos e outras atividades preparatórias ou 

instrumentais; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

III - submeter os atletas profissionais aos exames médicos e clínicos 

necessários à prática desportiva. 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 35.  São deveres do atleta profissional, em especial: 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 
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I - participar dos jogos, treinos, estágios e outras sessões preparatórias de 

competições com a aplicação e dedicação correspondentes às suas condições psicofísicas 

e técnicas; 
* Inciso I acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

II - preservar as condições físicas que lhes permitam participar das 

competições desportivas, submetendo-se aos exames médicos e tratamentos clínicos 

necessários à prática desportiva; 
* Inciso II acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

III - exercitar a atividade desportiva profissional de acordo com as regras da 

respectiva modalidade desportiva e as normas que regem a disciplina e a ética 

desportivas. 
* Inciso III acrescido pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 36.  (Revogado pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000). 

  

Art. 37.  (Revogado pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000). 

  

Art. 38.  Qualquer cessão ou transferência de atleta profissional ou não-

profissional depende de sua formal e expressa anuência. 
* Artigo com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 39.  A transferência do atleta profissional de uma entidade de prática 

desportiva para outra do mesmo gênero poderá ser temporária (contrato de empréstimo) e 

o novo contrato celebrado deverá ser por período igual ou menor que o anterior, ficando o 

atleta sujeito à cláusula de retorno à entidade de prática desportiva cedente, vigorando no 

retorno o antigo contrato, quando for o caso. 

  

Art. 40.  Na cessão ou transferência de atleta profissional para entidade de 

prática desportiva estrangeira observar-se-ão as instruções expedidas pela entidade 

nacional de título. 

Parágrafo único. As condições para transferência do atleta profissional para o 

exterior deverão integrar obrigatoriamente os contratos de trabalho entre o atleta e a 

entidade de prática desportiva brasileira que o contratou. 

  

Art. 41.  A participação de atletas profissionais em seleções será estabelecida 

na forma como acordarem a entidade de administração convocante e a entidade de prática 

desportiva cedente. 

§ 1º A entidade convocadora indenizará a cedente dos encargos previstos no 

contrato de trabalho, pelo período em que durar a convocação do atleta, sem prejuízo de 

eventuais ajustes celebrados entre este e a entidade convocadora. 

§ 2º O período de convocação estender-se-á até a reintegração do atleta à 

entidade que o cedeu, apto a exercer sua atividade. 

  

Art. 42.  Às entidades de prática desportiva pertence o direito de negociar, 

autorizar e proibir a fixação, a transmissão ou retransmissão de imagem de espetáculo ou 

eventos desportivos de que participem. 

§ 1º Salvo convenção em contrário, vinte por cento do preço total da 

autorização, como mínimo, será distribuído, em partes iguais, aos atletas profissionais 

participantes do espetáculo ou evento. 
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§ 2º O disposto neste artigo não se aplica a flagrantes de espetáculo ou evento 

desportivo para fins, exclusivamente, jornalísticos ou educativos, cuja duração, no 

conjunto, não exceda de três por cento do total do tempo previsto para o espetáculo. 

§ 3º O espectador pagante, por qualquer meio, de espetáculo ou evento 

desportivo equipara-se, para todos os efeitos legais, ao consumidor, nos termos do art. 2 

da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

  

Art. 43.  É vedada a participação em competições desportivas profissionais de 

atletas não-profissionais com idade superior a vinte anos. 
* Artigo com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 44.  É vedada a prática do profissionalismo, em qualquer modalidade, 

quando se tratar de: 

I - desporto educacional, seja nos estabelecimentos escolares de 1º e 2º graus 

ou superiores; 

II - desporto militar; 

III - menores até a idade de dezesseis anos completos. 

  

Art. 45.  As entidades de prática desportiva são obrigadas a contratar seguro de 

acidentes de trabalho para atletas profissionais a ela vinculados, com o objetivo de cobrir 

os riscos a que eles estão sujeitos. 
* Artigo, "caput", com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

Parágrafo único. A importância segurada deve garantir direito a uma 

indenização mínima correspondente ao valor total anual da remuneração ajustada no caso 

dos atletas profissionais. 
* Parágrafo único com redação dada pela Lei nº 9.981, de 14/07/2000. 

  

Art. 46.  A presença de atleta de nacionalidade estrangeira, com visto 

temporário de trabalho previsto no inciso V do art.  13 da Lei nº 6.815, de 19 de agosto de 

1980, como integrante da equipe de competição da entidade de prática desportiva, 

caracteriza para os termos desta Lei, a prática desportiva profissional, tornando 

obrigatório o enquadramento previsto no "caput" do art.  27. 

§ 1º É vedada a participação de atleta de nacionalidade estrangeira como 

integrante de equipe de competição de entidade de prática desportiva nacional nos 

campeonatos oficiais, quando o visto de trabalho temporário expedido pelo Ministério do 

Trabalho recair no inciso III do art.  13 da Lei 6.815, de 19 de agosto de 1980. 

§ 2º A entidade de administração do desporto será obrigada a exigir da 

entidade de prática desportiva o comprovante do visto de trabalho do atleta de 

nacionalidade estrangeira fornecido pelo Ministério do Trabalho, sob pena de 

cancelamento da inscrição desportiva. 

  

CAPÍTULO VI  

 DA ORDEM DESPORTIVA  

 

Art. 47.  No âmbito de suas atribuições, os Comitês Olímpico e Paraolímpico 

Brasileiros e as entidades nacionais de administração do desporto têm competência para 

decidir, de ofício ou quando lhes forem submetidas pelos seus filiados, as questões 

relativas ao cumprimento das normas e regras de prática desportiva. 

*Vide Medida Provisória nº 2.193-6, de 23 de agosto de 2001. 
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................................................................................................................................................ 

................................................................................................................................................ 

 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.193-6, DE 23 DE AGOSTO DE 2001. 
 

ALTERA A LEI N
O
 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 

1998, QUE INSTITUI NORMAS GERAIS SOBRE 

DESPORTO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o 

art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1
o
 A Lei n

o
 9.615, de 24 de março de 1998, passa a vigorar com as 

seguintes alterações: 

"Art. 4
o
 ........................................................................................................ 

...................................................................................................................... 

III - O Conselho Nacional do Esporte - CNE; 

..........................................................................................................." (NR) 

"Art. 11. O CNE é órgão colegiado de normatização, deliberação e 

assessoramento, diretamente vinculado ao Ministro de Estado do Esporte 

e Turismo, cabendo-lhe: 

..........................................................................................................." (NR) 

"Art. 12-A. O CNE terá a seguinte composição: 

I - Ministro de Estado do Esporte e Turismo, que o presidirá; 

II - Secretário Nacional de Esporte do Ministério do Esporte e Turismo; 

III - Secretário-Executivo do Ministério da Educação; 

IV - Secretário-Geral das Relações Exteriores do Ministério das Relações 

Exteriores; 

V - Secretário-Executivo do Ministério da Justiça; 

VI - Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Emprego; 

VII - Presidente do Comitê Olímpico Brasileiro; 

VIII - Presidente do Comitê Paraolímpico Brasileiro; 

IX - Presidente da Confederação Brasileira de Futebol; 

X - Presidente do Conselho Federal de Educação Física; 

XI - Presidente da Comissão Nacional de Atletas; 
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XII - Presidente do Fórum Nacional de Dirigentes Estaduais de Esporte; 

XIII - três representantes do desporto nacional, indicados pelo Presidente 

da República;  

XIV - três representantes indicados pelo Congresso Nacional, sendo um 

Senador e dois Deputados; e 

XV - um representante dos clubes de futebol. 

..........................................................................................................." (NR) 

"Art. 28. ....................................................................................................... 

......................................................................................................................  

§ 2º O vínculo desportivo do atleta com a entidade contratante tem 

natureza acessória ao respectivo vínculo empregatício, dissolvendo-se, 

para todos os efeitos legais, com o término da vigência do contrato de 

trabalho, salvo na hipótese prevista no § 3
o
, inciso II, do art. 29 desta Lei. 

..........................................................................................................." (NR) 

"Art. 29. A entidade de prática desportiva formadora do atleta terá o 

direito de assinar com este, a partir de dezesseis anos de idade, o primeiro 

contrato de trabalho profissional, cujo prazo não poderá ser superior a 

cinco anos. 

...................................................................................................................... 

§3º Apenas a entidade de prática desportiva formadora que, 

comprovadamente, firmar o primeiro contrato de trabalho com o atleta 

por ela profissionalizado, terá direito de exigir, do novo empregador, 

indenização de: 

I - formação, quando da cessão do atleta durante a vigência do primeiro 

contrato, que não poderá exceder a duzentas vezes o montante da 

remuneração anual, vedada a cobrança cumulativa de cláusula penal; 

II - promoção, quando de nova contratação do atleta, no prazo de seis 

meses após o término do primeiro contrato, que não poderá exceder a 

cento e cinqüenta vezes o montante da remuneração anual, desde que a 

entidade formadora permaneça pagando salários ao atleta enquanto não 

firmado o novo vínculo contratual. 

..........................................................................................................." (NR) 

"Art. 46-A. As entidades de administração do desporto e as de prática 

desportiva envolvidas em quaisquer competições de atletas profissionais, 

independentemente da forma jurídica adotada, com ou sem finalidade 
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lucrativa, são obrigadas a elaborar e publicar as demonstrações contábeis 

e balanços patrimoniais, de cada exercício, devidamente auditados por 

auditoria independente. (Vide Medida Provisória nº 39, de 14.6.2002) 

Parágrafo único. Sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na 

legislação tributária, trabalhista, previdenciária, cambial, e das 

conseqüentes responsabilidades civil e penal, a infringência a este artigo 

implicará: 

I - para as entidades de administração do desporto, a inelegibilidade, por 

dez anos, de seus dirigentes para o desempenho de cargos ou funções 

eletivas ou de livre nomeação, em quaisquer das entidades ou órgãos 

referidos no parágrafo único do art. 13 desta Lei; 

II - para as entidades de prática desportiva, a inelegibilidade, por cinco 

anos, de seus dirigentes para cargos ou funções eletivas ou de livre 

nomeação em qualquer entidade ou empresa direta ou indiretamente 

vinculada às competições profissionais da respectiva modalidade 

desportiva." (NR) 

"Art. 50. A organização, o funcionamento e as atribuições da Justiça 

Desportiva, limitadas ao processo e julgamento das infrações 

disciplinares e às competições desportivas, serão definidas em códigos 

desportivos, facultando-se às ligas constituir seus próprios órgãos 

judicantes desportivos, com atuação restrita às suas competições. 

............................................................................................................"(NR) 

Art. 2
o
 Ficam convalidados os atos praticados com base na Medida Provisória 

n
o
 2.193-5, de 26 de julho de 2001. 

Art. 3
o
 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4
o
 Revogam-se os §§ 3º e 4o do art. 27, e o § 6º do art. 28 da Lei no 9.615, 

de 24 de março de 1998. 

Brasília, 23 de agosto de 2001; 180
o
 da Independência e 113

o
 da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 

Carlos Melles 

 

COMISSÃO DE TRABALHO, DE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO 
 

I - RELATÓRIO 

Pelo presente projeto de lei, fica reconhecida a prática da 

capoeira como profissão, na sua manifestação como dança, competição ou luta, 
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sendo o capoeirista considerado atleta profissional, nos termos do capítulo V da 

Lei 9.615/98, e exigindo a Inscrição dos mestres capoeiristas na CBC-

Confederação Brasileira de Capoeira. 

A justificação prende-se à necessidade de preservação do 

grande patrimônio cultural ligado à prática da capoeira através de nossa história. 

Não foram apresentadas emendas ao projeto. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 
 

Como bem frisou o nobre Deputado Arnaldo Faria de Sá 

em sua justificação, a capoeira, quer como luta, quer como dança, é uma das 

manifestações culturais mais autênticas de nosso povo.  

O presente projeto, portanto, ao visar não apenas à 

preservação, mas estimular a prática desse verdadeiro símbolo do Brasil, merece 

ser acolhido. 

Votamos, portanto, pela aprovação do Projeto de Lei nº 

7.150, de 2002. 

Sala da Comissão, em 12 de abril de 2007. 

Deputado JOVAIR ARANTES 

Relator 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 
                          A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço Público, em 
reunião ordinária realizada hoje, aprovou unanimemente o Projeto de Lei nº 
7.150/2002, nos  termos do Parecer do Relator, Deputado Jovair Arantes. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Nelson Marquezelli - Presidente, Wilson Braga - Vice-Presidente, 
Andreia Zito, Daniel Almeida, Edinho Bez, Eudes Xavier, Gorete Pereira, Mauro 
Nazif, Paulo Rocha, Roberto Santiago, Tadeu Filippelli, Tarcísio Zimmermann, 
Vicentinho, Carlos Alberto Canuto, Eduardo Valverde, Iran Barbosa e Vanessa 
Grazziotin. 
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Sala da Comissão, em 6 de junho de 2007. 
 
 

Deputado NELSON MARQUEZELLI 
Presidente 

 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

I - RELATÓRIO 

Cuida-se de projeto de lei de autoria do Deputado Arnaldo 

Faria de Sá, que reconhece como atividade profissional a prática da capoeira, em 

sua manifestação por meio da dança, da competição ou da luta.  

Trata como atleta profissional, nos termos em que definidos 

na Lei Pelé, aquele que participa de eventos públicos ou privados de capoeira 

mediante remuneração. Impõe a inscrição dos mestres capoeiristas na 

Confederação Brasileira de Capoeira – CBC. 

 Na Justificativa, o autor relembra a história da capoeira, que 

remonta à época da escravidão; advoga a preservação do patrimônio cultural 

pátrio; lembra que a capoeira é uma atividade, também, de lazer e recreação, de 

maneira que deve ser deixado ao arbítrio dos praticantes a profissionalização; e 

defende a inscrição dos mestres na CBC a fim de que a entidade tenha o registro 

dos profissionais e possa verificar a sua atividade. 

A Comissão de Trabalho, de Administração e Serviço 

Público aprovou, por unanimidade, a proposição, nos termos do voto do Relator, 

Deputado Jovair Arantes. 

Chega, enfim, o projeto a esta Comissão de Constituição e 

Justiça e de Cidadania onde, no prazo regimental, não foram apresentadas 

emendas.  

Nos termos do artigo 32, IV, a, do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados, cumpre a esta Comissão pronunciar-se acerca da 

constitucionalidade, da juridicidade e da técnica legislativa da proposição, que 

está sujeita à apreciação conclusiva das Comissões (art. 24, II). 

É o relatório 
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II - VOTO DO RELATOR 
 

Cuida-se de matéria de evidente competência legislativa da 

União (CF, art. 22, I), cabendo ao Congresso Nacional sobre ela dispor (CF, art. 

48, caput). A iniciativa parlamentar é legítima, calcada no que dispõe o artigo 61 

da Carta da República, não incidindo, na espécie, quaisquer das reservas à sua 

iniciativa, com atribuição de poderes exclusivos para tanto ao Presidente da 

República, aos Tribunais ou ao Ministério Público. Os requisitos constitucionais 

formais da proposição foram, pois, obedecidos.  

Inexistem, igualmente, consideráveis afrontas aos requisitos 

materialmente constitucionais, inocorrendo-nos reparos significativos ao projeto 

de lei, no que concerne à sua constitucionalidade. Apenas o seu artigo 3.º, ao 

impor a inscrição dos mestres capoeiristas na Confederação Brasileira de 

Capoeira – CBC, uma instituição privada, cria uma indesejável reserva de 

mercado, conflitando com o princípio do livre exercício de qualquer trabalho, ofício 

ou profissão, inscrito nos arts. 5.º, inciso XIII e 170, parágrafo único da 

Constituição Federal. Por este motivo, preferimos oferecer uma emenda 

supressiva do referido dispositivo. 

No que se refere à juridicidade, entendemos que a 

proposição em exame não diverge de princípios jurídicos que possam barrar a 

sua aprovação por esta Comissão.  

Quanto à técnica legislativa, o projeto obedece às 

disposições da Lei Complementar n.º 95, de 26 de fevereiro de 1998, alterada 

pela Lei Complementar n.º 107, de 26 de abril de 2001, não merecendo reparos. 

Feitas essas considerações, votamos pela 

constitucionalidade, com emenda, juridicidade e boa técnica legislativa do 

PL n.º 7.150, de 2002. 

Sala da Comissão, em 19 de setembro  de 2007. 

Deputado SANDRO MABEL  

Relator 

 

EMENDA NO 

Suprima-se do art. 3o do projeto, renumerando-se os 

demais.  
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Sala da Comissão, em 19 de setembro de 2007. 

Deputado SANDRO MABEL 
 

 
III - PARECER DA COMISSÃO 

 

                            A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em 
reunião ordinária realizada hoje, opinou unanimemente pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa, com emenda (apresentada pelo Relator), do 
Projeto de Lei nº 7.150-A/2002, nos termos do Parecer do Relator, Deputado 
Sandro Mabel. 
 
                          Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
 
                          Eduardo Cunha - Presidente, Regis de Oliveira, Maurício 
Quintella Lessa e João Campos - Vice-Presidentes, Antonio Carlos Biscaia, 
Arolde de Oliveira, Augusto Farias, Bruno Rodrigues, Cândido Vaccarezza, Carlos 
Bezerra, Cezar Schirmer, Edmar Moreira, Edson Aparecido, Efraim Filho, Felipe 
Maia, Flávio Dino, Francisco Tenorio, Geraldo Pudim, Gerson Peres, Gonzaga 
Patriota, Indio da Costa, João Paulo Cunha, José Carlos Aleluia, José Eduardo 
Cardozo, José Genoíno, José Mentor, Leonardo Picciani, Magela, Mainha, 
Marcelo Guimarães Filho, Marcelo Itagiba, Mauro Benevides, Moreira Mendes, 
Nelson Pellegrino, Nelson Trad, Odair Cunha, Paes Landim, Pastor Pedro Ribeiro, 
Paulo Maluf, Roberto Magalhães, Sandra Rosado, Sérgio Barradas Carneiro, 
Sérgio Brito, Silvinho Peccioli, Urzeni Rocha, Valtenir Pereira, Vicente Arruda, 
Vilson Covatti, Wilson Santiago, Wolney Queiroz, Antônio Carlos Biffi, Colbert 
Martins, Eduardo Lopes, Hugo Leal, Jorginho Maluly, Ricardo Tripoli, Rodovalho, 
Ronaldo Caiado e William Woo. 
 
 

Sala da Comissão, em 3 de dezembro de 2008. 
 
 

Deputado EDUARDO CUNHA 
Presidente 

                      

FIM DO DOCUMENTO 

 


